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Art. 4º - Designar como Gestora do Contrato a servidora Marisa de
Jesus Sande Pires - ID: 5095159-9, para, sem prejuízo de suas atri-
buições, cumprir as determinações contidas no Decreto 45.600/2016,
principalmente o que consta no art. 12 (Capítulo IV - da Gestão das
Contratações), assim como:

I - cadastrar todas as penalidades aplicadas durante a execução do
Contrato no Registro de Ocorrências do Sistema Integrado de Aqui-
sições do Estado do Rio de Janeiro - SIGA.

II - cadastrar todas as despesas, sejam elas oriundas de instrumento
contratual ou não, no SICODI - TCE/RJ.

Art. 5º - Designar a servidora Emily dos Santos Silva Duarte, ID. Fun-
cional nº 5135413-6, como substituta do Gestor do Contrato, para, em
casos de possíveis impedimentos e período de gozo de férias, sem
prejuízo de suas atribuições, cumprir as determinações contidas no
art. 12 (Capítulo IV - da Gestão das Contratações) do Decreto
45.600/2016.

Art. 6º - A confirmação da execução satisfatória do contrato será rea-
lizada por no mínimo 02 (dois) Fiscais Técnicos, através da atestação
das faturas, da aplicação do acordo de nível de serviços e da con-
fecção do relatório de fiscalização.

Art. 7° - Os Fiscais Administrativos se responsabilizarão pelo recebi-
mento e consolidação dos documentos encaminhados pela fiscaliza-
ção técnica e criarão os processos administrativos referentes ao Con-
trato.

Art. 8° - A Fiscalização Técnica ficará responsável por enviar os do-
cumentos em até 5 (cinco) dias úteis a partir do recebimento, para a
fiscalização administrativa consolidar e criar os processos referentes
ao Contrato.

Art. 9º - O descumprimento das obrigações imputadas ao Gestor de
Contratos e aos Fiscais de Contratos poderão ensejar procedimento
apuratório previsto no Decreto 7.526, de 06/09/1984.

Art. 10 - O Agente Público responde civil, penal e administrativamente
pelo exercício irregular das atribuições que lhe são confiadas, estando
sujeito às penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2024

RAFAEL ALBUQUERQUE
Subsecretário de Administração

Id: 2575643

Secretaria de Estado de Fazenda
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 668 DE 25 DE JUNHO DE 2024

INCLUI O CAPÍTULO XLII AO ANEXO XIII DA
PARTE II DA RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 720/14,
QUE CONSOLIDA AS OBRIGAÇÕES ACES-
SÓRIAS RELATIVAS AO ICMS, PARA DISCI-
PLINAR PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO
ARMAZENAMENTO DE BENS E MERCADO-
RIAS EM ESTABELECIMENTO DE EMPRESA
QUE ATUE NA LOCAÇÃO TEMPORÁRIA DE
ESPAÇOS (SELF STORAGE).

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atri-
buições conferidas pelo inciso II do parágrafo único do art. 148 da
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, e considerando o disposto
no processo nº SEI-E-04/070/79/2014,

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica acrescentado o Capítulo XLII ao Anexo XIII da Parte II
da Resolução SEFAZ nº 720, de 4 de fevereiro de 2014, com a se-
guinte redação:

“CAPÍTULO XLII

DAS CONDIÇÕES PARA FRUIÇÃO DA SUSPENSÃO DO
ICMS NAS SAÍDAS INTERNAS DE BENS OU MERCADO-
RIAS EFETUADAS POR CONTRIBUINTES DO ICMS PARA
ESTABELECIMENTO DE EMPRESA DE DEPÓSITO TEM-

PORÁRIO (SELF STORAGE)
Art. 167. Para efeito da suspensão prevista no inciso III do
art. 52 do Livro I do RICMS/00, deverão ser observadas as
seguintes condições:

I - a empresa de depósito temporário (Self Storage) que
atuar na locação de espaços destinados ao armazenamento
de bens e mercadorias de contribuintes do ICMS estabele-
cidos no Estado do Rio de Janeiro deverá possuir inscrição
no CAD-ICMS, no segmento de inscrição especial, nos ter-
mos do art. 10 do Anexo I da Parte II desta Resolução, salvo
se a empresa exercer alguma atividade que a obrigue à ins-
crição nos termos do art. 7º do mesmo Anexo; e

II - a empresa depositante, contribuinte do ICMS, deverá ob-
servar o prazo previsto no §3º do art. 52 do Livro I do
RICMS/00, bem como cumprir o disposto neste Capítulo, sob
pena de ter o imposto exigível com base na data da respec-
tiva saída da mercadoria, atualizado monetariamente e com
os acréscimos cabíveis, observados os arts. 43 a 45 deste
Anexo.

Parágrafo Único - Considera-se empresa de depósito tempo-
rário (Self Storage) aquela cuja atividade econômica prepon-
derante seja a locação temporária de espaços individuais e
privativos, destinados ao armazenamento de bens ou merca-
dorias, na modalidade de autosserviço, ou seja, com a res-
ponsabilidade do locatário pela colocação, guarda, conserva-
ção ou retirada dos bens depositados.

Art. 168. Para efeitos do art. 167 deste Anexo, cada esta-
belecimento da empresa de depósito temporário (Self Stora-
ge) deverá inscrever-se no CAD-ICMS com o código 6810-
2/02 da CNAE.

Art. 169. Relativamente à atividade de que trata este Capí-
tulo, não é exigida das empresas de depósito temporário
(Self Storage) a emissão de NF-e de retorno da mercadoria,
nem a escrituração de documentos e livros fiscais, sem pre-
juízo da responsabilidade prevista no inciso III do art. 18 da
Lei nº 2.657, de 26 de dezembro de 1996.

Art. 170. A locação temporária de espaços físicos, também
denominados "módulos metálicos", para contribuintes do
ICMS, deverá ser documentada por contrato particular de lo-
cação entre as partes, de acordo com a previsão do Código
Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e da legis-
lação estadual, no que couber.

Parágrafo único. O contrato de que trata o caput deverá ser
disponibilizado ao Fisco sempre quando solicitado pela auto-
ridade fiscal, sob pena de ser prejudicada a aplicação da
suspensão do imposto.

Art. 171. O estabelecimento depositante, contribuinte do
ICMS, deverá:
I - elaborar demonstrativo mensal sob o título "Controle Fí-
sico de Bens/Mercadorias depositadas em depósito temporá-
rio (Self Storage)”, no qual serão explicitadas, por mercado-
rias ou bens, as quantidades remetidas para depósito, os re-
tornos e o saldo correspondente;
II - indicar, no mínimo, no livro RUDFTO, modelo 6, os se-
guintes dados do contrato referido no art. 163deste Anexo:
a) o número do box ou módulo;
b) o nome da empresa locadora e a respectiva inscrição es-
tadual;
c) a data de início e término de vigência do contrato.
Art. 172. Por ocasião da saída interna de mercadoria ou bem
do ativo imobilizado por contribuinte do ICMS, com destino à
empresa de depósito temporário (Self Storage), o estabeleci-
mento depositante deverá emitir NF-e, que conterá, além dos
demais requisitos previstos na legislação:
I - o número do box ou módulo;
II - a inscrição estadual da empresa de depósito temporário
(Self Storage);
III - como natureza da operação: “Outras saídas - Remessa
para depósito temporário (Self Storage)”;
IV - no campo Informações Complementares, a expressão:
“Remessa para depósito temporário (Self Storage)” com sus-
pensão do ICMS - art. 52, III, do Livro I do RICMS/00”.
Parágrafo único. Deverá ser mantida à disposição do Fisco,
no espaço temporário locado pelo contribuinte do ICMS, có-
pia do DANFE correspondente à NF-e emitida na forma do
caput deste artigo.

Art. 173. Por ocasião da saída interna de mercadoria ou bem
do ativo imobilizado em retorno ao estabelecimento deposi-
tante, este deverá emitir a NF-e relativa à entrada da mer-
cadoria ou bem em seu estabelecimento, que conterá além
dos demais requisitos previstos na legislação:
I - o número do box ou módulo;
II - a inscrição estadual da empresa de depósito temporário
(Self Storage);
III - como natureza da operação: "Outras Entradas - Retorno
de depósito temporário";
IV - no campo Informações Complementares, a expressão:
“Retorno de depósito temporário com suspensão do ICMS -
art. 52, III, do Livro I do RICMS/00”.
Art. 174. No caso de saída de mercadoria ou bem do ativo
imobilizado de depósito temporário (Self Storage) com destino
a outro estabelecimento, ainda que da mesma empresa de-
positante, esta deverá:
I - emitir NF-e para fins de retorno simbólico do depósito
temporário, contendo os requisitos previstos no art. 172 deste
Anexo, e indicando, em relação às expressões contidas nos
incisos III e IV do referido dispositivo, a expressão "Retorno
Simbólico";
II - emitir NF-e para o adquirente, a qual conterá além dos
demais requisitos previstos na legislação do ICMS:
a) o valor da operação;
b) a natureza da operação;
c) o destaque do valor do imposto, se devido;
d) a indicação de que a mercadoria sairá de depósito tem-
porário (Self Storage), o endereço e os números de inscrição,
estadual e no CNPJ deste;
e) as indicações do número, série e data da emissão da NF-
e, referida no inciso II do caput deste artigo, de que a mer-
cadoria sairá de depósito temporário (Self Storage), o ende-
reço e os números de inscrição, estadual e CNPJ deste;
III - remeter à empresa de depósito temporário (Self Storage)
relação contendo as chaves de acesso das NF-e referidas no
inciso I do caput.

Art. 175. O trânsito dos bens e mercadorias nas operações
de que trata este Capítulo deverá ser acobertado pelos DAN-
FE relativos às NF-e previstas nos arts.172 e 173 e no inciso
I do art. 174 deste Anexo.

Art. 176. A NF-e de que trata o art. 173 ou o inciso I do art.
174 deverá ser registrada pelo estabelecimento depositante
no registro próprio destinado à informação dos documentos
fiscais.

Art. 177. Os documentos referidos neste Capítulo deverão
permanecer à disposição do Fisco pelo prazo decadencial
previsto no art. 173 do CTN, Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966.”

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 11 de junho de 2024.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2024

LEONARDO LOBO PIRES
Secretário de Estado de Fazenda

Id: 2575583

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 25/06/2024

PROCESSO Nº SEI-040079/003874/2021 - CHIC & HIPPIE COMÉR-
CIO VAREJISTA DE PEÇAS DE VESTUÁRIO, CALÇADOS E ACES-
SÓRIOS LTDA - CANCELO o benefício fiscal pleiteado pela empresa
Chic & Hippie Comércio Varejista de Peças de Vestuário, Calçados e
Acessórios Ltda., com efeitos retroativos a 1 de dezembro de 2021.

Id: 2575730

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUPCC Nº 493 DE 24 DE JUNHO DE 2024

INSTITUI EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA
C O N T R ATA Ç Ã O

O SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E CONTRATOS, no uso de
suas atribuições legais, que lhe foram conferidas nos termos do inciso
VI do art. 17, da Resolução SEFAZ nº 409/2022, no inciso XVII do
art. 2º do Decreto nº 48.650/2023, e no inciso IX do art. 1º da Re-
solução SEFAZ nº 573/2023, e

CONSIDERANDO o Documento de Formalização da Demanda (SEI
77159758), presente no processo administrativo nº SEI-
040002/002133/2024,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar o servidor CHRYSTIAN PICONE SOARES GOMES
DA SILVA, portador da ID. Funcional nº 5145071-2, na qualidade de
integrante requisitante e técnico, e a servidora MICHAELA ONOFRE
DE LIMA, portadora da ID Funcional nº 5138929-0, na qualidade de
integrante administrativo para compor a Equipe de Planejamento da
Contratação.

Art. 2º - Caberá à Equipe de Planejamento da Contratação praticar
todos os atos que lhe sejam afetos conforme o previsto no Decreto nº
48.816, de 24 de novembro de 2023, Decreto nº 48.650, de 23 de
agosto de 2023 e Resolução SEFAZ nº 409 de 07/07/2022.

Art. 3º - Além das atribuições previstas no artigo anterior, compete
também a Equipe de Planejamento da Contratação, acompanhar e
apoiar no que for determinado pelas áreas responsáveis as atividades
presentes na execução da etapa de planejamento da contratação,
conforme definido a seguir:

I - integrante demandante: identificar as necessidades do setor e for-
malizar a demanda por intermédio do Documento de Formalização da
Demanda, na forma do Decreto nº 48.650 de 23 de agosto de 2023,
artigo 2º, inciso XVIII.

II - integrante técnico: analisar o Documento de Formalização da De-
manda e promover a agregação de valor e a compilação de neces-
sidades de mesma natureza, na forma do Decreto nº 48.650 de 23 de
agosto de 2023, artigo 2º, inciso XIX.

II - integrante administrativo: prestar auxílio aos setores demandantes
na elaboração dos documentos preliminares das contratações públi-
cas, nos termos da Resolução SEFAZ nº 409 de 07/07/2022, artigo
19, inciso IV.

Parágrafo Único - Os papéis de integrante demandante e integrante
técnico devem ser ocupados por servidores que detenham conheci-
mentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, li-
citações e contratos, dentre outros, e poderão ser exercidos pelo mes-
mo agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, de-
tenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2024

ASSIS FERNANDO DA SILVA
Superintendente de Compras e Contratos

Id: 2575646

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUPCC Nº 493 DE 24 DE JUNHO DE 2024

INSTITUI EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA
C O N T R ATA Ç Ã O .

O SUPERINTENDENTE DE COMPRAS E CONTRATOS, no uso de
suas atribuições legais, que lhe foram conferidas nos termos do inciso
VI do art. 17, da Resolução SEFAZ nº 409/2022, no inciso XVII do
art. 2º do Decreto nº 48.650/2023, e no inciso IX do art. 1º da Re-
solução SEFAZ nº 573/2023 e, considerando o Documento de Forma-
lização da Demanda (SEI 74697692), presente no processo adminis-
trativo nº SEI-040010/000080/2024,

R E S O LV E :

Art. 1º - Designar o servidor GIOVANA CARDEAL DOS SANTOS,
portadora da ID. Funcional nº 5102279-6, na qualidade de integrante
requisitante e técnico, e a servidora MICHAELA ONOFRE DE LIMA,
portadora da ID. Funcional nº 5138929-0, na qualidade de integrante
administrativo para compor a Equipe de Planejamento da Contrata-
ção.

Art. 2º - Caberá à Equipe de Planejamento da Contratação praticar
todos os atos que lhe sejam afetos conforme o previsto no Decreto nº
48.816, de 24 de novembro de 2023, Decreto nº 48.650, de 23 de
agosto de 2023 e Resolução SEFAZ nº 409 de 07/07/2022.

Art. 3º - Além das atribuições previstas no artigo anterior, compete
também a Equipe de Planejamento da Contratação, acompanhar e
apoiar no que for determinado pelas áreas responsáveis as atividades
presentes na execução da etapa de planejamento da contratação,
conforme definido a seguir:

I - integrante demandante: identificar as necessidades do setor e for-
malizar a demanda por intermédio do Documento de Formalização da
Demanda, na forma do Decreto nº 48.650 de 23 de agosto de 2023,
artigo 2º, inciso XVIII.

II - integrante técnico: analisar o Documento de Formalização da De-
manda e promover a agregação de valor e a compilação de neces-
sidades de mesma natureza, na forma do Decreto nº 48.650 de 23 de
agosto de 2023, artigo 2º, inciso XIX.

II - integrante administrativo: prestar auxílio aos setores demandantes
na elaboração dos documentos preliminares das contratações públi-
cas, nos termos da Resolução SEFAZ nº 409 de 07/07/2022, artigo
19, inciso IV.

Parágrafo Único - Os papéis de integrante demandante e integrante
técnico devem ser ocupados por servidores que detenham conheci-
mentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, li-
citações e contratos, dentre outros, e poderão ser exercidos pelo mes-
mo agente público, desde que, no exercício dessas atribuições, de-
tenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto demandado.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2024

ASSIS FERNANDO DA SILVA
Superintendente

Id: 2575724

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS
TRIBUTÁRIOS DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUBF Nº 241 DE 26 DE JUNHO DE 2024

TORNA PÚBLICA A INCLUSÃO DE CONTRI-
BUINTE NO BENEFÍCIO FISCAL PREVISTO
NO DECRETO Nº 44.629, DE 25 DE FEVEREI-
RO DE 2014.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ nº 414, de 25 de julho de 2022, e de acordo com o
disposto nos autos do processo administrativo nº SEI-
040079/006437/2022;

CONSIDERANDO o inciso I do artigo 7º da Portaria SSER nº
345/2023 c/c art 2º da Resolução SEFAZ nº 414/2022.

R E S O LV E :

Art. 1º - Torna-se pública a inclusão no benefício fiscal previsto no
Decreto nº 44.629/2014 ao contribuinte abaixo:

Razão Social: METAMAR GRANITOS E MÁRMORES LTDA
CNPJ: 07.566.918/0001-41
Inscrição Estadual: 77.998.438
Início de fruição do benefício fiscal: 01/10/2022

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de início de fruição do benefício fiscal
descrito no art. 1º.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 2024

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2575702
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